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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO
PREGÃO ELETRÔNICO Ns 14.12.2021 01-SRPPE

PREÂMBULO

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPAJÉ torna público para 
conhecimento dos interessados que na data, horário e local indicados fará realizar 
licitação na modalidade PREGÃO na forma ELETRÔNICA, do tipo menor preço por 
Lote, conforme descrição contida neste Edital e seus Anexos. O procedimento licitatório 
obedecerá à Lei n° 10.520, de 2002 à Lei n° 8.078, de 1990 - Código de Defesa do 
Consumidor, à Lei Complementar n° 123, de 2006, e subsidiariamente à Lei n° 8.666, de 
1993, bem como à legislação correlata, e demais exigências previstas neste Edital e seus 
Anexos.

Processo Administrativo n°: 25.08.2021/01
Tipo de Licitação: Menor Preço
Endereço: Av. Antônio Pereira Melo, 353, Padre Lima, Itapajé, CE

Endereço Eletrônico: www.bbmnetlicitacoes.com.br

1. OBJETO
1.1. Constitui objeto desta licitação a Contratação dos serviços de fornecimento 
de reteições, lanches prontos e coffe breack para suprir as necessidades das 
diversas Secretarias do Município de Itapajé-CE.

1.2. Este órgão não se obriga a adquirir os itens relacionados dos licitantes 
vencedores, nem nas quantidades indicadas no Anexo I, podendo até realizar licitação 
específica para aquisição de um ou mais itens, hipótese em que, em igualdade de 
condições.

1.3. A licitação será subdivida em Lote(s), conforme tabela constante do Termo de 
Referência, facultando-se ao licitante a participação em quantos Lote(s) forem de seu 
interesse.

1.4. O critério de julgamento adotado será o menor preço, por Lote, observadas as 
exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

1.5. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

1.5.1. ANEXO I - Termo de Referência;

1.5.2. ANEXO II - Modelo de Proposta de Preço;

1.5.3. ANEXO III - Modelo de Declarações;

1.5.4 ANEXO IV- Minuta de Ata de Registro
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1.5.5. ANEXO V - Minuta do contrato;

2. DO ACESSO AO EDITAL E DO LOCAL DE REALIZAÇÃO

2.1. O edital está disponível gratuitamente no site: .https://licitacoes.tce.ce.gov.br/
2.2. O certame será realizado por meio do sistema do Bbmnet Licitações, no endereço 
eletrônico .www.bbmnetlicitacoes.com.br
2.3. São órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços, tendo como 
gerenciador o(a) Secretaria do Trabalho e Assistência Social:
Secretaria de Saúde 
Secretaria da Educação
Secretaria de Administração, Planejamento e Finanças

3. DAS DATAS, HORÁRIOS DO CERTAME E DO ENDEREÇO PARA ENTREGA DA 
DOCUMENTAÇÃO

3.1. INÍCIO DO ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS: 03/01/2022, às 17:30 horas.
3.2. DATA DE ABERTURA DAS PROPOSTAS: 13/01/2022, às 09:00 horas.
3.3. INÍCIO DA SESSÃO E DISPUTA DE PREÇOS: 13/01/2022, às 10:00 horas.
3.4. REFERÊNCIA DE TEMPO: Para todas as referências de tempo utilizadas pelo 
sistema será observado o horário da cidade de Itapaié, CE.
3.5. Na hipótese de não haver expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que 
impeça a realização do certame na data prevista, a sessão será remarcada, para no 
mínimo 48h (quarenta e oito horas) a contar da respectiva data.

4. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO, DO CREDENCIAMENTO E DA DECLARAÇÃO
4.1- Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível 
com o objeto desta licitação, sendo vedado a qualquer pessoa, física ou jurídica, 
representar mais de um licitante na presente licitação.
4.2 - Os interessados em participar deste certame deverão estar credenciados junto ao 
sistema do Bbmnet Licitações

4.3 - Para fins do disposto neste edital o enquadramento dos beneficiários indicados no 
caput do art. 47 da Lei Complementar Federal 123 se dará da seguinte forma:

4.3.1. microempresa ou empresa de pequeno porte, conforme definido nos 
incisos I e II do caput e § 4o do art. 3o da Lei Complementar Federal n° 123, de 
14 de dezembro de 2006;

4.3.2. produtor rural pessoa física, conforme disposto na Lei Federal n° 8.212, 
de 24 de julho de 1991;

4.3.3. microempreendedor individual, conforme definido no § 1o do art. 18-A da 
Lei Complementar Federal n° 123, de 14 de dezembro de 2006;

4.3.4. sociedade cooperativa, conforme definido no art. 34 da Lei Federal 
n°11.488, de 15 de junho de 2007, e no art. 4o da Lei Federal n° 5.764, de 16 de 
dezembro de 1971.

4.4. Os beneficiários enquadrados no item 4.3 deste edital deverão declarar, segundo
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sugestão do Anexo deste edital, que cumprem os requisitos legais para a qualificando 
como tal, estando aptos a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos art. 42'ao 
art. 49 da Lei Complementar Federal n° 123, de 14 de dezembro de 2006.

4.5 - A participação implica a aceitação integral dos termos deste edital.

4.6 - Não poderão participar desta licitação os interessados:

4.6.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, 
na forma da legislação vigente:

4.6.2. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

4.6.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 
expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

4.6.4. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9o da Lei n° 8.666, 
de 1993;

4.6.5. Que estejam sob falência, concurso de credores ou insolvência, em 
processo de dissolução ou liquidação;

DA PARTICIPAÇÃO DE CONSÓRCIOS:
4.7 - No caso da participação de empresas reunidas em consórcio, deverá acompanhar 
os documentos de habilitação, a comprovação de compromisso público ou particular do 
consórcio, subscrito pelas empresas consorciadas, com apresentação da proporção de 
participação de cada uma das consorciadas e indicação da empresa líder, que deverá 
representar as consorciadas perante a contratante, observadas as normas do art. 33 da 
Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993.

4.8 - Deverão ser apresentados os documentos exigidos nos arts. 28 a 31 da Lei Federal 
n° 8.666, de 21 de junho de 1993, por parte de cada consorciado, admitindo-se, para 
efeito de qualificação técnica, o somatório dos quantitativos de cada consorciado, e, para 
efeito de qualificação econômico-financeira, o somatório dos valores de cada 
consorciado, na proporção de sua respectiva participação.

4.9 - As empresas consorciadas serão solidariamente responsáveis pelas obrigações do 
consórcio na fase de licitação e durante a execução do contrato.

4.10 - Antes da celebração do contrato, deverá ser promovida a constituição e o registro 
do consórcio, nos termos do compromisso referido no item 4.2.3.

4.11 - Apenas os consórcios compostos exclusivamente por beneficiários indicados no 
item 4.3 poderão usufruir dos oenefícios legais da Lei Complementar Federal n° 123, 
de 14 de dezembro de 2006, desde que a soma do faturamento das empresas 
consorciadas não ultrapasse o limite previsto no inciso II, artigo 3o, da Lei 
Complementar Federal n° 123, de 14 de dezembro de 2006

4.12 - Como condição para participação no Pregão, o licitante assinalará “sim” ou “não” 
em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:

4 12.1 - que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3o da Lei Complementar
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n° 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em 
seus arts. 42 a 49.

§1° nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no 
certame;
§2° nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e 
empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá 
o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei 
Complementar n° 123. de 2006, mesmo que microempresa, empresa de 
pequeno porte ou sociedade cooperativa.

12.12.2. que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e 
que a proposta apresentada está em conformidade com as exigências 
editalícias;

4.13 - O descumprimento de qualquer condição de participação terá como 
consequências:

4.13.1 - Exclusão do licitante do certame,
4.13.2. - Desclassificação da proposta, caso já tenha sido iniciado a fase de 
classificação das propostas
4.13.3 - Inabilitação, caso já tenha sido iniciado a fase de habilitação;
4.13.4 - Demais consequências que a legislação permita.

DA FRAUDE AO PROCESSO LICITATÓRIO:

4.14 - Além da exclusão do certame, os licitantes que impedirem, perturbarem ou 
fraudarem o processo licitatório serão punidos como rege a legislação;

4.15 Serão apurados os atos que correspondem a frustrar ou fraudar, mediante ajuste, 
combinação ou qualquer outro expediente, o caráter competitivo de procedimento 
licitatório público;

4.16 Além dessas premissas, constitui ilícito punível afastar ou procurar afastar 
licitante, por meio de fraude ou oferecimento de vantagem de qualquer tipo;

5. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA ELETRÔNICA

5.1 - Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, 
concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, 
proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário 
estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á 
automaticamente a etapa de envio dessa documentação.

5.2 - O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste 
Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.

5.3 - As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a 
documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e
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trabalhista, nos termos do art. 43, § 1o da LC n° 123, de 2006.

5.4 - incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 
sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de 
negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de 
sua desconexão.

5.5 - Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a 
proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;

5.6 - Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as 
propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos 
de negociação e julgamento da proposta.

5.7 - Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor 
classificado somente serão disponibilizados para acesso público após o encerramento do 
envio de lances.

6 - DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
6.1. O licitante deverá encaminhar proposta, exclusivamente por meio do sistema 
eletrônico do sistema Bbmnet Licitações, até a data e horário marcados para abertura 
da sessão, quando então encerrar-se-á automaticamente a fase de recebimento de 
propostas.

6 1.1. A Proposta de Preços anexada, sob pena de desclassificação, deverá ser 
elaborada em formulário especifico, conforme o Anexo II deste instrumento, e 
enviada exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sem a identificação da 
licitante (proibido a inclusão do endereço, telefone entre outras informações que 
possam identificar o licitante), caracterizando o produto proposto no campo 
discriminado, contemplando todos os itens, até o limite de caracteres do campo;

6.2. No campo “Informações Adicionais", deverá constar, até o limite de caracteres do 
campo, necessariamente o seguinte:

a) Preço Global da proposta em algarismos e por extenso;
b) Prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 
(sessenta) dias.

6.3. Será vedada a identificação do licitante na proposta anexada antes da fase de 
lances.
6.4. A empresa é a única responsável pela cotação correta dos encargos tributários.
6.5. Em caso de erro ou cotação incompatível com o regime tributário a que se submete, 
serão adotadas as orientações a seguir:

6.5.1. cotação de percentual menor que o adequado: o percentual será mantido 
durante toda a execução contratual;

6.5.2. cotação de percentual maior que o adequado: o excesso será suprimido, 
unilateralmente, da planilha e haverá glosa, quando do pagamento, e/ou 
redução, quando da repactuação. para fins de total ressarcimento do débito.

! Nota Explicativa: a disposição do subitem acima se dá para atender as 
| orientações dos Acórdãos TCll n° 3.037/2009-Plenário, n° 1.696/2010 - 2a
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Câmara, n° 1.442/2010-2* Câmara, n° 387/2010-2a 
2622/2013-Plenário.

6.6. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos 
recolhimentos da empresa nos últimos doze meses, devendo o licitante ou contratada 
apresentar ao pregoeiro ou à fiscalização, a qualquer tempo, comprovação da adequação 
dos recolhimentos, para os fins do previsto no subitem anterior.

6.7. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento dos 
serviços, serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

6.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 
disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, 
assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem 
como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em 
quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, 
quando requerido, sua substituição.

6.9. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do licitante não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

6.10 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da 
data de sua apresentação.

6.11. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de 
regência de contratações públicas, quando participarem de licitações públicas;

7 - DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 
FORMULAÇÃO DE LANCES

7.1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

7.2 O(a) Pregoeiro(a) verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo 
aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste 
Edital, contenham vícios insanáveis, ilegalidades, ou não apresentem as 
especificações exigidas no Termo de Referência.

7.2.1 Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.
7.2.2 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, 
com acompanhamento em tempo real por todos os participantes.
7.2.3 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo 
em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

7.3 0 sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que 
somente estas participarão da fase de lances.

7.4 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o(a) 
Pregoeiro(a) e os licitantes.

7.5 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente 
por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu 
recebimento e do valor consignado no registro.
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7.6 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

7.7 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado
e registrado pelo sistema.

7.8 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 
“aberto e fechado”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos,
com lance final e fechado.

7.9 A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após 
esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o 
que transcorrerá o período de tempo de até dez minutos, aleatoriamente 
determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.

7.10 Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para 
que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez por 
cento superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco 
minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

Parágrafo Único Não havendo pelo menos três ofertas nas condições 
definidas neste item, poderão os autores dos melhores lances 
subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, 
oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será 
sigiloso até o encerramento deste prazo.

7.18. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará 
os lances segundo a ordem crescente de valores.

Parágrafo Único. Não havendo lance final e fechado classificado na 
forma estabelecida nos itens anteriores, haverá o reinicio da etapa 
fechada, para que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem 
de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco 
minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

7.19. Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o 
reinicio da etapa fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado 
atender às exigências de habilitação.

No casc de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos 
lances.

7.20. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

7.21 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas 
de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação 
automática, junto à Receita Federal do porte da entidade empresarial. O sistema 
identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte 
participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for 
empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o 
disposto nos arts. 44 e 45 da LC n° 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto n° 8.538, 
de 2015.
7.22. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte
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que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou 
melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.
7.23. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma 
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, 
no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação 
automática para tanto.
7.24. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista 
ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes 
microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% 
(cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo 
estabelecido no subitem anterior.
7.25. Nc caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 
empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens 
anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro 
poderá apresentar melhor oferta.
7.26. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre 
lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

Parágrafo Único. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério 
de desempate será aquele previsto no art. 3o, § 2o, da Lei n° 8.666, de 1993, 
assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos serviços:

• prestados por empresas brasileiras;
• prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento 
de tecnologia no País;

• prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de 
cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da 
Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na 
legislação.

7.27 Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico 
dentre as propostas ou os lances empatados.
7.28. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá 
encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o 
melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições 
diferentes das previstas neste Edital.

§1° A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser 
acompanhada pelos demais licitantes.
§2° O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 
4(quatro) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a 
negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos 
complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste 
Edital e já apresentados.

7.29. Após a negociação do preço o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento 
da proposta.

8. DO LICITANTE ARREMATANTE
8.1 Encerrada a etapa de negociação, o(a) pregoeiro(a) examinará a proposta
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classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidaqé dó;^. 
preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus 
anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7o e no § 9o do art. 26 do 
Decreto n.° 10.024/2019.

8.2 A análise da exequibilidade da proposta de preços deverá ser realizada com o auxílio 
da Planilha de Custos e Formação de Preços, que constitui adendo ao Anexo II 
deste edital, a ser preenchida pelo licitante em relação à sua proposta final.

8.2.1. O pregoeiro poderá exigir que a planilha de formação de preços (proposta 
consolidada) seja enviada conforme planilha gerada no sistema de informação 
utilizado pela Prefeitura Municipal de Itapajé, CE.

8.3 A Planilha de Custos e Formação de Preços (Proposta consolidada) deverá ser 
encaminhada pelo licitante exclusivamente via sistema ou por outro meio indicado 
pelo(a) Pregoeiro(a), no prazo de 4 (quatro) horas, ou outro prazo maior estipulado 
pelo pregoeiro. contado da solicitação deste, com os respectivos valores 
readeguados ao lance vencedor e seu detalhamento, e será analisada no 
momento da aceitação do lance vencedor.

8.4 Todos os dados informados pelo licitante em sua planilha deverão refletir com 
fidelidade os custos especificados e a margem de lucro pretendida.

8.5 O Pregoeiro analisará a compatibilidade dos preços unitários apresentados na 
Planilha de Custos e Formação de Preços com aqueles praticados no mercado em 
relação aos insumos e também quanto aos salários das categorias envolvidas na 
contratação;

8.6 Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 
proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo licitante, no prazo indicado pelo 
Pregoeiro, desde que não haja majoração do preço.
8.6.1 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas;
8.6.2 Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a 

indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples 
Nacional, quando não cabível esse regime.

8.7 Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do 
objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou 
da área especializada no objeto.

8.8 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a 
proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

8.9 Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a 
nova data e horário para a continuidade da mesma.

8.10 Encerrada a análise quanto á aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a 
habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital.

9. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do 
licitante detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o 
eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à
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9.5.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças 
de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando 
for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.

9.6 Ressalvado o disposto no item 5.3 os licitantes deverão encaminhar, nos termos 
deste Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de 
habilitação:

Habilitação jurídica:

9.6.1. no caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de 
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

9.6.2. Em se tratando de Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da 
Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará 
condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

;www.portaldoempreendedor.gov.br

9.6.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de 
responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato 
social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva 
sede. acompanhado de documento comprobatório de seus 
administradores;

9.6 4. inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 
averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o 
participante sucursal, filial ou agência;

9.6.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro 
Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova 
da indicação dos seus administradores;

9.6.6. decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária 
estrangeira em funcionamento no País;

9.6.7. Termo de Compromisso de Constituição de Consórcio, público ou 
particular, ou outro documento indicativo dos propósitos de associação 
entre os proponentes, em se tratando de consórcio instituído para o fim 
específico de participar do certame.

9 6 8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as 
alterações ou da consolidação respectiva.

Regularidade fiscal e trabalhista:

9.6.9. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no 
Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

9.6 10. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da 
Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à
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existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação,"
mediante a consulta aos seguintes cadastros:

a) Cadastro de Fornecedores de Itapajé, CE;
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União ( );www.portaldatransparencia.qov.br/ceis
c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 
Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 
( ).www.cni.jus.br/improbidade adm/consultar requerido.php

9.1.1. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa
licitante e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 
da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas 
ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, 
a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por 
intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

9.1.1.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a 
existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor 
diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas.

9.1.1.1.1 A tentativa de burla será verificada por meio dos 
vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros.

9.1.1.1.2.0 licitante será convocado para manifestação 
previamente à sua desclassificação

9.1.2. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante
inabilitado, por falta de condição de participação.

9.1.3. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da
eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da 
Lei Complementar n° 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes 
estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

9.2. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 
necessários a confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o 
licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo 
de 4 (quatro) horas, ou outro maior estabelecido pelo pregoeiro, sob pena de 
inabilitação.

9.3. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver 
dúvida em relação à integridade do documento digital.

9.4. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF 
diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.

9.5. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, 
e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, 
exceto aqueles documentos que pela própria natureza, comprovadamente, forem
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Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles 
relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n° 1.751, 
de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

9.6.11. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 
(FGTS);

9.6.12. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 
Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com 
efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1o de maio de 1943;

9.6.13. prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal ou estadual, 
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de 
atividade e compatível com o objeto contratual;

9.6.14. prova de regularidade com a Fazenda Municipal e Estadual do domicílio 
ou sede do licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou 
concorre;

Parágrafo Único. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos acima 
relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a 
apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou 
outra equivalente, na forma da lei;

Qualificação Econômico-Financeira:

9.6.15. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do 
licitante;

9 6.16. Apresentar o BALANÇO PATRIMONIAL e demonstrações contábeis do 
último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, 
devidamente registrado na junta Comercial, que comprovem a boa 
situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes 
ou balanços provisórios. Será facultada a comissão exigência do balanço 
acompanhado dos termos de abertura e encerramento do Livro Diário - 
estes termos devidamente registrados na junta Comercial, podendo ser 
atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de três meses 
da data de apresentação da proposta, na forma do artigo 31, inciso I, da 
Lei 8.666/93 e alterações posteriores, e/ou, no caso de empresa optante 
pelo simples nacional, declarada em credenciamento, poderá apresentar: 
cópia da Declaração de Informação Sócio econômicas e Fiscais (DEFIS) 
de Pessoa jurídica e respectivo recibo de entrega em conformidade com o 
programa gerador de documento de arrecadação o Simples Nacional;

a 1) No caso de sociedade por ações, o balanço deverá ser 
acompanhado da publicação em jornal oficial, em jornal de grande 
circulação e do registro na junta Comercial;

a.2) No caso das demais sociedades empresariais, o balanço deverá 
ser acompanhado dos termos de abertura e encerramento do Livro Diário - 
estes termos devidamente registrados na junta Comercial - constando
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ainda, no balanço, o número do Livro Diário e das folhas nos quais sé,^cha v >; 
transcrito por contador registrado no Conselho Regional de contabilidade ê ‘
pelo titular ou representante legal da empresa;

a.3) No caso de empresa recém-construída (há menos de 01 ano), deverá 
ser apresentado o balanço de abertura acompanhado dos termos de 
abertura devidamente registrado na junta comercial - constando no 
Balanço o número do Livro e das folhas nos quais se acha transcrito ou 
autenticado na junta comercial, devendo ser assinado por contador 
registrado no Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou 
representante legal da empresa.

Qualificação Técnica:

9 6 17. Capacidade técnico-Operacional: Comprovação de aptidão para 
desempenho de atividade pertinente e compatível em características, 
quantidades e prazos com o objeto da licitação, sendo esta feita mediante 
apresentação de atestado(s) ou declaração, fornecido(s) por pessoa 
jurídica de direito público ou privado;

9.6.17.1 - Os atestados deverão conter no mínimo o nome do contratado e da 
contratante, a identificação do objeto do contrato e os serviços executados (discriminação 
e quantidades);

9.6.17.2 - Os atestados deverão possuir informações suficientes para qualificar o seu 
objeto, bem como possibilitar ao CONTRATANTE confirmar sua veracidade junto à 
instituição emissora do atestado;

9.6.17.3 - Para verificar a autenticidade dos atestados apresentados, o 
CONTRATANTE poderá realizar diligências ou requerer os comprovantes fiscais da 
execução do objeto:

DECLARAÇÕES

9.6.18. Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n° 9.854, de 
27/10/1999, publicada no DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 
7o, da Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 
(dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir 
de 14 (quatorze) anos, conforme modelo constante dos Anexos deste edital;

9.6.19. Declaração de conhecimento de todos os parâmetros e elementos do 
produto/serviços a ser ofertados e que sua proposta atende integralmente 
aos requisitos constantes neste edital, conforme modelo constante dos 
Anexos deste edital;

9.6.20. Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato 
superveniente impeditivo da habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade 
de declarar ocorrências posteriores, conforme modelo constante dos Anexos 
deste edital (art.32, §2°, da Lei n.° 8.666/93);

CONSÓRCIOS:

9.7. Tratando-se de licitantes reunidos em consórcio, serão observadas as 
seguintes exigências
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9.7.1. Comprovação da existência de compromisso público ou particular

de constituição de consórcio, subscrito pelas empresas que dele 
participarão, com indicação da empresa-líder, que deverá possuir 
amplos poderes para representar os consorciadas no 
procedimento licitatório e no instrumento contratual, receber e dar 
quitação, responder administrativa e judicialmente, inclusive 
receber notificação, intimação e citação;

9.7.2. Apresentação da documentação de habilitação especificada no
edital por empresa consorciada;

9.7.3. Comprovação da capacidade técnica do consórcio pelo somatório
dos quantitativos de cada consorciado, na forma estabelecida 
neste edital;

9.7.4. Demonstração, pelo consórcio, pelo somatório dos valores de cada
consorciado. na proporção de sua respectiva participação, do 
atendimento aos índices contábeis definidos neste edital [, com o 
acréscimo de 30%], para fins de qualificação econômico- 
financeira, na proporção da respectiva participação;

9.7.4.1. Quando se tratar de consórcio composto em sua totalidade 
por micrc e pequenas empresas, não será necessário 
cumprir esse acréscimo percentual na qualificação 
econômico-financeira;

9.7.5. Responsabilidade solidária das empresas consorciadas pelas 
obrigações do consórcio, nas fases de licitação e durante a 
vigência do contrato;

9.7.6.Obrigatoriedade de liderança por empresa brasileira no consórcio 
formado por empresas brasileiras e estrangeiras;

9.7.7. Constituição e registro do consórcio antes da celebração do
contrato; e

9.7.8. Proibição de participação de empresa consorciada, na mesma
licitação, por intermédio de mais de um consórcio ou 
isoladamente.

9.8. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda 
auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei 
Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da prova de inscrição 
nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação 
do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício.

9.9. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista 
não impede que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de 
pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as 
demais exigências do edital.

9.9.1.A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente 
posterior à fase de habilitação.
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9.10. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por microempresa, 
empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa equiparada, e ufna 
vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à 
regularidade fiscal e trabalnista, a mesma será convocada para, no prazo de 
5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a 
regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da 
administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante 
apresentação de justificativa

9.11. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no 
subitem anterior acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das 
sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, 
seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será 
concedido o mesmo prazo para regularização.

9.12. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos 
exigidos, o Pregoeiro susoenderá a sessão, informando no “chat” a nova 
data e horário para a continuidade da mesma.

9.13. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja 
por não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los 
em desacordo com o estabelecido neste Edital.

9.14. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno 
porte, em havendo inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da 
eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC n° 
123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da 
proposta subsequente

9.15. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver 
concorrendo em outro item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de 
habilitação cumulativamente, isto é, somando as exigências do item em que 
venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, 
sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis.

9.15.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de 
habilitação, a inabilitação recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) 
valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação 
do licitante nos remanescentes.1

1 Nota explicativa: O subitem acima só se aplica nas licitações por itens, e desde que o edital exija comprovação de capital mínimo ou patrimônio líquido, para fins de qualificação econômico-financeira, ou comprovação de aptidão, para fins de qualificação técnica.Na licitação por itens, as exigências de habilitação (especialmente qualificação econômico-financeira e técnica) devem ser compatíveis e proporcionais ao vulto e à complexidade de cada item. Não se pode exigir do licitante que concorre em apenas um item requisitos de qualificação econômico-financeira ou técnica correspondentes ao objeto da licitação como um todo.Todavia, quando o licitante concorre em mais de um item, compromete-se a executar concomitantemente as diversas contratações que poderão advir, de modo que, nessa hipótese, os requisitos de habilitação devem ser 
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9.16. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadáKfio 
Edital, o licitante será declarado vencedor.

10 DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA
10.1 A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração 
no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for 
o caso.
10.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

11. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

11.1. A sessão pública poderá ser reaberta:

11.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos 
anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja 
anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos 
anulados e os que dele dependam.

11.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o 
licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o 
instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e 
trabalhista, nos termos do art. 43, §1° da LC n° 123/2006, serão adotados os 
procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de 
lances.

11.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para 
acompanhar a sessão reaberta.

11.2.1, A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”) ou e-mail de 
acordo com a fase do procedimento licitatório.

11.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos 
nas propostas, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados 
cadastrais atualizados.

12. DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO
12.1 Para julgamento das propostas será adotado o critério de MENOR PREÇO (POR
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cumulativos, mas apenas exigíveis em relação aos itens que o licitante efetivamente venceu, e não apenas concorreu. Tal é a orientação do TCU (Acórdão n° 1.630/2009 - Plenário).No caso de a habilitação do licitante não atingir as exigências cumulativas para todos os itens (ou grupos) para os quais concorreu, então o licitante deverá ser inabilitado em algum ou alguns deles, e a escolha deve recair sobre aquele ou aqueles que representarem o menor gravame para o licitante, ou seja, os de menor valor, e só deve recair sobre os que forem suficientes para que a habilitação do licitante atinja as exigências cumulativas do item ou itens remanescentes.



.^fNtÇÍPK) DE nM*É.

A PREFEITURA DE

ITAPAJÉ
tíe L/c

LOTE), observado o estabelecido nas condições definidas neste edital e o dispo 
Termo de Referência que norteia a contratação, tomando-se como parâmetro, para tanto’ 
o menor preço coletado, na sequência, ou a média de preços, sempre buscando alcançar 
à maior vantajosidade.

12.1.1. A disputa será realizada por Lote, sendo os preços registrados em ata, 
pelo Preço Global do Lote

12.1.2. A proposta final para o Preço Global não poderá conter item e/ou 
lote com VALOR SUPERIOR ao estimado pela administração, sob pena de 
desclassificação, independente do valor total, devendo o licitante 
readequar o valor do(s) item(ns)/lote(s) aos valores constantes no mapa de 
preços que compõe o processo licitatório do qual este Edital é parte 
integrante.

12.1.3. Na fase de lances, o lance final deverá atingir preço igual ou inferior ao 
limite máximo pela administração; e, caso o lote cotado seja composto de itens, 
o preço unitário do item deverá ser igual ou inferior àquele limite. Caso não seja 
realizada a fase de lances, o licitante que cotou na proposta escrita o menor 
preço deverá reduzi-lo a um valor igual ou inferior ao limite máximo estimado 
pela administração.

12.1.4. Se a proposta de menor preço não for aceitável, ou, ainda, se o licitante 
desatender às exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará a proposta 
subsequente, verificando sua compatibilidade e a habilitação do participante, na 
ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma 
proposta que atenda a este edital.

12.1.5. O licitante remanescente que esteja enquadrado no percentual 
estabelecido no art. 44, § 2o, da Lei Complementar n° 123/2006, no dia e hora 
designados pelo(a) pregoeiro(a), será convocado na ordem de classificação, no 
“chat de mensagem”, para ofertar novo lance inferior ao melhor lance registrado 
no item/lote, para, no prazo de 5 (cinco) minutos, utilizar-se do direito de 
preferência

13. SERÃO DESCLASSIFICADAS AS PROPOSTAS DE PREÇOS
13.1. Em condições ilegais, omissões, cu conflitos com as exigências deste edital.

13.1.1. Com preços superiores dos Preço Global(s) aos constantes no mapa de 
preços no processo em epígrafe, após a fase de lances ou comprovadamente 
inexequíveis
13.1.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema.

13.2. Após o(s) licitante(s) ser(em) declarado(s) vencedor(es) provisório(s), a 
administração poderá solicitar comprovação da existência da licitante através de 
documentos tais como:

> Fotos da sede e/ou estrutura física;
> Comprovantes de contas de energia do mês de referência;
> Outros documentos que julgar pertinentes;

13.3. Os documentos deverão ser fornecidos em meio digital, porém, caso julgue
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pertinente, a administração poderá exigi-los em meio físico.

13.4. A não apresentação dos referidos documentos implicará na perca do direito de 
assinar o contrato e, culminará com as punições legalmente estabelecidas no 
ordenamento;

14. DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES DO ATO 
CONVOCATORIO

14.1. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser 
enviados a Pregoeiro, até 3 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura das 
propostas, exclusivamente por meio eletrônico, no endereço 

, informando c número deste pregão no sistema do Bbmnet 
Licitações e o órgão interessado.
licitacaoitapaje@gmail.com

14.2. Nos pedidos de esclarecimentos encaminhados, os interessados deverão se 
identificar (CNPJ, Razão Social e nome do representante que pediu esclarecimentos, se 
pessoa jurídica e CPF para pessoa física) e disponibilizar as informações para contato 
(endereço completo, telefone, fax e email).
14.3. Os esclarecimentos serão prestados, por escrito, por meio de e-mail àqueles que 
enviaram solicitações.
14.4. Até 2 (dois) dias úteis antes da data fixada para abertura das propostas, qualquer 
pessoa poderá impugnar o presente edital, mediante petição por escrito, protocolada na 
Sala do Setor de Licitações da Prefeitura de Itapajé, na Av. Antônio Pereira Melo, 353, 
Padre Lima, Itapajé, CE.
14.5. Acolhida a petição contra o ato convocatório, a decisão será comunicada aos 
interessados.
14.6. As respostas aos pedidos de impugnações e esclarecimentos aderem a esse Edital 
tal como se dele fizessem parte, vinculando a Administração e os licitantes.
14.7. Qualquer modificação no Edital exige divulgação pelo mesmo instrumento de 
publicação em que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente 
estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação 
das propostas.
14.8. Não serão conhecidas as impugnações apresentadas fora do prazo legal e/ou 
subscritas por representante não habilitado legalmente exceto se tratar de matéria 
de ordem pública.
14.9. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pela área interessada, quando for o caso, enviar a 
petição de impugnação para que a autoridade competente decida no prazo de 24 (vinte e 
quatro) horas.
14.10. Acolhida a impugnação contra o editai, será designada nova data para a 
reaiização do certame, exceto se a alteração não afetar a formulação das propostas.

15. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS
15.1 O Pregoeiro declarará o vencedor e, depois de decorrida a fase de regularização 
fiscal e trabalhista de microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, 
concederá o prazo de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a 
intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) 
pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema.

15.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a 
existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o 
recurso, fundamentadamente.
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15.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursalXffíaS; 
apenas verificará as condições de admissibilidade do recurso.

15.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer
importará a decadência desse direito.

15.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo 
de três dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os 
demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem 
contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que 
começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes 
assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus 
interesses.

15.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 
aproveitamento.

15.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no 
endereço constante neste Edital.

16. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO
16.1. A adjudicação dar-se-á pela Pregoeiro quando não ocorrer interposição de 
recursos. Caso contrário, a adjudicação ficará a cargo da autoridade competente.
16.2. A homologação da licitação é de responsabilidade da autoridade competente e só 
poderá ser realizada depois da adjudicação do objeto ao vencedor.
16.3 No caso de interposição de recurso, sendo a adjudicação da competência do titular 
da origem desta licitação, decidido o recurso, este homologará o julgamento do Pregoeiro 
e adjudicará o objeto ao vencedor.
16.4. O titular da origem desta licitação se reserva ao direito de não homologar ou 
revogar o presente processo por razões de interesse público decorrente de fato 
superveniente devidamente comprovado e mediante fundamentação escrita.
16.5. O sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do 
procedimento e as ocorrências relevantes.

17. DA CONTRATAÇÃO COM OS FORNECEDORES
17.1. A contratação com o fornecedor será formalizada por intermédio de instrumento 
contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização Ordem de Compra ou 
outro instrumento similar, conforme disposto no artigo 62 da Lei n° 8.666, de 1993, e 
obedecidos os requisitos pertinentes do regulamento Municipal.

17.1.1. As condições de fornecimento constam do Termo de Referência e poderão 
ser detalhadas, na contratação específica, no respectivo pedido de contratação.

17.2. As unidades contratantes convocaram o licitante vencedor para no prazo de 05 
(cinco) dias úteis, efetuar a retirada da Nota de Empenho ou instrumento equivalente, 
ou assinar o Contrato, se for o caso, sob pena de decair do direito à contratação, sem 
prejuízo das sanções previstas no Edital.

17.2.1. Esse prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 
justificada do fornecedor e aceita pela Administração.
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17.3. Antes da assinatura do Contrato ou da emissão da Nota de Empenhq,.., 
Contratante realizará consulta ao Cadastro de Fornecedores do Órgão, para identificar 
possível proibição de contratar com o Poder Público e verificar a manutenção das
condições de habilitação.

17.3.1. Na convocação para assinatura do contrato, a administração poderá 
solicitar comprovação da existência da licitante através de documentos tais como:

> Fotos da sede e/ou estrutura fisica;

> Comprovantes de contas de energia do mês de referência;

> Outros documentos que julgar pertinentes;

17.3.2. A não apresentação dos referidos documentos implicará na perca do direito 
de assinar o contrato e, culminará com as punições leqalmente estabelecidas no 
ordenamento;

17.4. A Contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco 
por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

17.4.1. As supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes 
poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento).

17.5. É vedada a subcontratação total do objeto do contrato.

17.6. A Contratada deverá manter durante toda a execução da contratação, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação.

17.7. Durante a vigência da contratação, a fiscalização será exercida por um 
representante da Contratante, ao qual competirá registrar em relatório todas as 
ocorrências e as deficiências verificadas e dirimir as dúvidas que surgirem no curso da 
execução contratual, de tudo dando ciência à Administração.

18. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
18.1. As sanções serão aquelas constantes no Anexo I - Termo de Referência do 
presente edital.

19. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA, DA FONTE DE RECURSOS E DO VALOR 
ESTIMADO

19.1. Os recursos para a contratação do objeto do presente certame, de acordo com os 
quantitativos efetivamente contratados possuem dotação orçamentária própria e serão 
certificados por ocasião de cada contratação. na(s) seguinte(s) rubrica(s): Exercício 2021. 
Projeto / Atividade: Previsão no ato da contratação. Classificação Econômica: Previsão 
no ato da contratação
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20. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
20.1. Esta licitação não importa, necessariamente, em contratação, podendo a autoridade 
competente revogar a presente licitação por razões de interesse público decorrente de 
fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para tal conduta, 
devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante 
decisão devidamente fundamentada, sem quaisquer reclamações ou direitos à 
indenização ou reembolso.
20.2. É facultada ao pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a 
promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do 
processo licitatório, vedada a inclusão posterior de documentos que deveríam constar 
originariamente na proposta e na documentação de habilitação.
20.3. O descumprimento de prazos estabelecidos neste edital e/ou pelo(a) pregoeiro(a) 
ou o não atendimento às solicitações ensejará desclassificação ou inabilitação.
20.4. Toda a documentação fará parte dos autos e não será devolvida ao licitante, ainda 
que se trate de originais.
20.5. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital excluir-se-ão os dias de início e 
incluir-se-ão os dias de vencimento Os prazos estabelecidos neste edital se iniciam e se 
vencem somente em dia de expediente no Setor de Licitações da Prefeitura de Itapajé.
20.6. Os licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos 
documentos apresentados em qualquer fase da licitação.
20.7. O desatendimento de exigências formais não essenciais não implicará no 
afastamento do licitante, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata 
compreensão da sua proposta.
20.8. Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico, ficando 
responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância 
de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.
20.9. A Pregoeiro poderá sanar erros formais que não acarretem prejuízos para o objeto 
da licitação, a Administração e os licitantes, dentre estes, os decorrentes de operações 
aritméticas.
20.10. Todas e quaisquer comunicações com a Pregoeiro deverão se dá por escrito, com 
o devido protocolo com sede no Setor de Licitações da Prefeitura de Itapajé, via e-mail 
institucional , ou no próprio Chat da plataforma do Bbmnet 
Licitações “sala virtual” onde estará acontecendo o certame.

licitacaoitapaje@gmail.com

20.11. Fica terminantemente proibido ao pregoeiro prestar quaisquer informações sobre o 
pregão já publicado e/ou em andamento, sob qualquer hipótese ou pretexto usando 
telefonia fixa ou móvel, como forma de garantir a lisura do certame.
20.12. Os casos omissos serão resolvidos pelo(a) pregoeiro(a) nos termos da legislação 
pertinente.
20.13. As normas que disciplinam este pregão serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa.
20.14. A apresentação, por parte dos licitantes, de DECLARAÇÃO FALSA relativa ao 
cumprimento dos requisitos de habilitação, aos impedimentos de participação ou ao 
enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte sujeitará o licitante às 
sanções previstas neste Edital, e art. 37 da Lei Complementar n° 123/2006, 
independentemente da adoção de providências quanto à responsabilização penal, com 
fundamento no art. 90 da Lei n° 8.666/93 e art. 299 do Código Penal Brasileiro.
20.15. Serão consideradas como não apresentadas às declarações, não assinadas pelo 
representante legal da empresa ou seu procurador, considerando-se, diante da ausência 
de assinatura, desclassificada a proposta ou inabilitada a empresa, conforme a fase em 
que a declaração deva ser apresentada
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20.16. Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas do presente edital-.'áerá?. d® 
competente o Foro da Comarca de Itapajé - CE.
20.17. Os interessados, ao participarem do pregão, expressam, automaticamente, sua 
total concordância aos termos deste Edital, não podendo alegar, posteriormente, 
desinformação sua ou de representante

Itapajé - CE, 27 de dezembro de 2021

Fernando Fernandes da Rocha Pinheiro
Pregoeiro
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